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ANEXO - II 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS e BIBLIOGRAFIAS 
 

1  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL: 
 
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos. Fatores de Coerência 
Textual. Progressão textual: recorrência de termos, paralelismo, recorrência de tempos 
verbais, retomada e continuidade de sentidos, sinônimos e hiperônimos. Conexão de 
orações. Expressão de circunstâncias adverbiais. Concordância verbal. Pontuação. 
 
1.2  LÍNGUA ESTRANGEIRA: Língua estrangeira: leitura e compreensão de texto na 
língua estrangeira escolhida pelo candidato. As questões e opções de respostas 
serão elaboradas em língua estrangeira. 
 
1.3 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Sistema Único de Saúde e Política Social; 
Constituição Federal de 1998; Lei Orgânica de Saúde – Lei 8080 de 1990; Lei 8.142 de 
1990. Planejamento de saúde e sistema de informação; Participação e controle social e 
política de saúde; Sistema de saúde pública; Recursos humanos e avaliação em saúde; 
Educação em saúde e educação popular em saúde; Integralidade da assistência; 
Interdisciplinaridade; intersetor alidade; transdisciplinaridade; multiprofissionalidade. 
 
 
1.4   BIBLIOGRAFIA  
 
BRASIL. Diário Oficial da União. Lei nº 8080/90. Dispõe sobre as condições para 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o financiamento dos 
serviços correspondentes e das outras providências. Brasília DF, 19 de setembro de 
1990. 
 
BRASIL. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na 
gestão do SUS e as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde e dá outras providências. Brasília DF, 1990. 
 
BRASIL. Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde e dá outras providências. 
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 
 
BRASIL. Diário Oficial da União. Lei nº 8080/90. Dispõe sobre as condições para 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o financiamento dos 
serviços correspondentes e das outras providências. Brasília DF, 19 de setembro de 
1990. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional de Assistência à Saúde/NOAS-SUS/96. 
Brasília: Ministério da Saúde, 1996. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde.  Legislação básica do SUS.  Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107 
 
BRASIL. Portaria 399. Dispõe sobre as diretrizes operacionais do pacto pela saúde em 
2006. Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto, 2006. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional de Assistência à Saúde/NOAS-SUS 
01/02. Brasília: Ministério da Saúde, 2002. 
   
2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO POR RESIDÊNCIA 
 
2.1 Residência Multiprofissional: Área profissional de Enfermagem 
 
2.1.1 Público alvo: Graduados em Enfermagem 
 
2.1.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Sistematização da Assistência de Enfermagem. 
Enfermagem médico-cirúrgico. Fundamentos de enfermagem. Assistência de 
enfermagem voltada para a criança, mulher, adolescente e do paciente adulto e idoso. 
Sinais, sintomas e estágios das doenças e Política de Saúde. Legislação referente ao 
exercício da Enfermagem.  
 
2.1.3 BIBLIOGRAFIA 
 
BRASIL. Portaria nº 874 de 16 de maio de 2013. Institui a Política Nacional para a 
Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com 
Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) - Seção III Dos Princípios 
e Diretrizes Relacionados à Prevenção do Câncer Art. 8º. 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Análise 
de Situação de Saúde. Plano de ações estratégicas para o enfrentamento das 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil. 2011-2022.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de atenção à saúde. Departamento de ações 
programáticas estratégicas. Política nacional de atenção integral à saúde do homem. 
Brasília, DF, 2008.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da 
violência sexual contra mulheres e adolescentes: norma técnica / Ministério da 
Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. – 3. ed. atual. e ampl., 1. reimpr. – Brasília, Ministério da Saúde, 2012. (p. 
38) 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Área Técnica de Saúde 
da Mulher. Assistência em Planejamento Familiar: Manual Técnico/Secretaria de 
Políticas de Saúde, Área Técnica. de Saúde da Mulher, 2002. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas da Saúde. Área Técnica de Saúde 
da Mulher. Manual Parto, Aborto e Puerpério: assistência humanizada à mulher. 
Brasília (DF): Ministério da Saúde, 200.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Rastreamento / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica. – Brasília Ministério da Saúde, 2010.  
 
HOCKENBERRY, M. J.Wong. Enfermagem Pediátrica - Elementos essenciais à 
intervenção efetiva. 7 ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan. 2006. 
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INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Diretrizes brasileiras para o rastreamento do 
câncer do colo do útero / Coordenação Geral de Ações Estratégicas. Divisão de Apoio à 
Rede de Atenção Oncológica. – Rio de Janeiro: INCA, 2011.  
 
LASELVA, C. R.; MOURA JR, D. F. Terapia Intensiva – Enfermagem. Rio de Janeiro: Ed. 
Atheneu, 2006. 
 
PAPALEO NETTO, M. Tratado de Gerontologia. 2 ed. São Paulo:Atheneu, 2ª edição, 
2007.  
 
SMELTZER, S.C, BARE, B.G. Brunner & Suddarth: Tratado de Enfermagem Médico-
Cirúrgica. 12a ed. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 2011.  
 
WOODS, S.L.; FROELICHER, E.S.S.; MOTZER, S.U. Enfermagem em cardiologia. Rio de 
Janeiro: Ed. Manole, 2008. 
 
 
2.2- RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL DE FARMÁCIA. 
 
2.2.1 Público alvo: Graduados em Farmácia 
 
2.2.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização do 
serviço de farmácia hospitalar: legislação técnica e sanitária, logística hospitalar 
(programação, aquisição e armazenamento), distribuição e dispensação de 
medicamentos. Administração farmacêutica. Farmacotécnica. Farmacocinética. Interação 
fármaco-receptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autônomo. Farmacologia do 
Sistema Nervoso Central. Analgésicos de ação central e periférica. Antiinflamatórios. 
Farmacologia Cardiovascular e Renal. Farmacologia Endócrina. Fármacos 
Antimicrobianos. 
 
2.2.3 BIBLIOGRAFIA 
 
AULTON, M. Delineamento de Formas Farmacêuticas. Ed. ARTMED. Porto Alegre, 
2005.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC nº. 67, de 8 de outubro de 2007. 
BRASIL. Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar - Padrões Mínimos em Farm. 
Hospitalar e Serviços de Saúde, 2007. 

BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução no. 300/97, de 30 de janeiro de 
1997. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº. 449, de 24 de outubro de 
2006. 
FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M.  Prática farmacêutica no ambiente 
hospitalar:  do planejamento à realização. 2 ed. – São Paulo: Editora Atheneu, 
2010.  
GOMES, M.J.V. de (org.) et al.  Ciências farmacêuticas:  uma abordagem em 
farmácia hospitalar. 1 ed. – São Paulo: Editora Atheneu, 2000.  
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RANG, H.P.; DALE, M.M.et al. Farmacologia. 6ª ed. – Rio de Janeiro: Elsevier 
Editora Ltda, 2007. 
 
2.3 RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
 
2.3.1 Público alvo: Graduados em Educação Física 
 
2.3.2  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 
1 Avaliação e prescrição de exercício físico: Princípios gerais da prescrição de 

exercício; Avaliação de saúde e determinação de riscos; avaliação antropométrica 
e prescrição do exercício para controle da composição corporal; Avaliação e 
prescrição da capacidade cardiorrespiratória; Avaliação e prescrição da Força e 
resistência muscular; Avaliação e prescrição da Flexibilidade;  

 
2 Atividade física, exercício e Envelhecimento: Envelhecimento populacional e 

demografia; Teorias psicossociais sobre envelhecimento; teorias biológicas sobre 
envelhecimento; Alterações morfofuncionais oriundas do processo de 
envelhecimento; Doenças crônico-degenerativas e envelhecimento; Doenças 
osteomioarticulares e envelhecimento; Quedas e os Idosos.  

 
3 Prescrição de exercício e cuidados em diferentes populações clínicas. 
  
4 Prescrição do exercício em prevenção primária, secundária ou reabilitação para 

Doenças cardiovasculares e pulmonares, Distúrbios metabólicos, insuficiência 
renal, câncer e doenças reumáticas. 

 
2.3.3 BIBLIOGRAFIA 
    
ALVES JUNIOR, E. D. A. Pastoral do Envelhecimento Ativo. Rio de Janeiro: Apicuri, 2011.  
ALVES JUNIOR, E. D. [org].Envelhecimento e vida saudável. Rio de Janeiro: Apicuri, v.2, 
p.316, 2009. CAP 4 
ALVES JUNIOR, E. D. [org]. Envelhecimento e vida saudável. Rio de Janeiro: Apicuri, 
2009. 
AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE (ACSM).[Ed.]Manual de pesquisa das 
diretrizes do ACSM para os testes de esforço e sua prescrição. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, p.704, 4 ed. 2003.  
AMERICAN COLLEGE OF SPORTS MEDICINE (ACSM).[Ed.]Manual de pesquisa das 
diretrizes do ACSM para os testes de esforço e sua prescrição. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, p.704, 4 ed. 2003.  
CASTIEL, L. D.; GUILAM, M. C. R.; FERREIRA, M. S. Correndo o Risco: uma introdução 
aos riscos em saúde. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2010. 
HALL, Susan J. Biomecânica básica. 5ª edição Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2009. 
541p. 
HEYARD, V. H. Avaliação física e prescrição de exercício: técnicas avançadas. Porto 
Alegre: Artmed. 2004. 
NEGRÃO, C. E.; Barreto, A. C. P. [Ed.] Cardiologia do Exercício: do Atleta ao Cardiopata. 
3a.ed., Barueri: Manole, p. 372, 2010. 
POWERS, Scott K; HOWLEY, Edward T; Fisiologia do Exercício: Teoria e Aplicação ao 
Condicionamento e ao Desempenho. 6ª edição. Manole, Barueri, SP, 2009. 
WEINEC 
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K, J. Treinamento ideal: instruções técnicas sobre o desempenho fisiológico, incluindo 
considerações específicas de treinamento infantil e juvenil. Barueri: Manole, 2003. 740 p. 
 
2.4   RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL: ÁREA PROFISSIONAL NUTRIÇÃO  
 
2.4.1 Publico alvo: Graduados em Nutrição 
 
2.4.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Digestão, Absorção e Metabolismo de macro, 
micronutrientes e fibras; Avaliação Nutricional; Técnica e planejamento dietético; 
Interação fármaco-nutriente e nutriente-nutriente; Terapia nutricional Enteral e Parenteral; 
Nutrição no envelhecimento; Código de Ética do Nutricionista. Fisiopatologia, abordagem 
nutricional e dietoterapia nas seguintes situações: no câncer, na obesidade, na 
desnutrição, nos transtornos alimentares, nas cirurgias, em pacientes críticos e nas 
enfermidades dos seguintes sistemas: digestivo; pulmonar; cardiovascular; renal; 
endocrinológico; hematológico e imunológico. 
 
2.4.3 BIBLIOGRAFIA 
 
ABESO. Diretrizes Brasileiras de Obesidade. 3ª edição. 2009.  
BRASIL, Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Câncer. Consenso Nacional de 
Nutrição Oncológica, volume II. Rio de Janeiro: INCA, 2011. 
Celano RMG, Loss SH, Nogueira RJN. Terapia Nutricional nas Dislipidemias. Projeto 
Diretrizes. 2010 - página 4 MAHAN, L. K.; ESCOTT-STUM, S. Krause: Alimentos, 
Nutrição e Dietoterapia. 13ed. São Paulo: Elsevier; 2013.  
Ciosak SI, Matsuba CST, Silva MLT, Serpa LF, Poltronieri MJ Acessos para Terapia de 
Nutrição Parenteral e Enteral. Projeto Diretrizes. 2011. 
Conselho Federal de Nutrição, Resolução N° 334/2004, Capítulo IV, artigo 6,  
Doença Renal Crônica (Pré-terapia Renal Substitutiva): Tratamento. Projeto Diretrizes 
MAHAN, L. K.; ESCOTT-STUM, S. Krause: Alimentos, Nutrição e Dietoterapia. 13ed. São 
Paulo: Elsevier; 2013.  
Ministério da Saúde. Consenso Nacional de Nutrição Oncológica. / Instituto Nacional de 
Câncer. – Rio de Janeiro: INCA, 2011. 
Nunes ALB, Koterba E, Alves VGF, Abrahão V, Correia MITD Acessos para Terapia 
Nutricional no Paciente Grave. Projeto Diretrizes. 2011. 
PHILIPPI, S. T. Nutrição e Dietética. 2a.ed. São Paulo: Manole, 2006.  
REIS, N. T. Nutrição Clínica - Interações. Rio de Janeiro: Rubio, 2004. 
Sociedade Brasileira de Nutrição Parenteral e Enteral/Associação Brasileira de Nutrologia-
Terapia nutricional no paciente com transtornos alimentares - Projeto Diretrizes, 2011. 
Suplementação com Zinco no Tratamento da Anorexia Nervosa. Projeto Diretrizes. 
Terapia Nutricional para Pacientes em Hemodiálise Crônica. Projeto Diretrizes. 
WAITZBERG, D. L. Nutrição Oral, Enteral e Parenteral na Prática Clínica. 3ª ed., v. I e II. 
São Paulo: Editora Atheneu, 2000.  
Waitzberg, D. L. Nutrição Oral, Enteral e Parenteral na Prática Clínica. Atheneu, 4° edição 
2009. 
 
 
2.5 - ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
 
2.5.1- CURSO DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM EM SAÚDE COLETIVA. 
  
2.5.1.1 Público alvo: Graduados em Enfermagem 
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2.5.1.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Políticas, Planejamento e Gestão em Saúde: 
processo histórico do sistema de saúde no Brasil; Sistema Único de Saúde;Política 
Nacional de Atenção Básica; Política Nacional de Promoção da Saúde; Política Nacional 
de Humanização. Estratégia da Saúde da Família; Processo de Trabalho na 
Atenção Primária ou Básica. Educação popular e Educação em Saúde. Epidemiologia  
e  Vigilância  em  Saúde:  Processo  saúde-doença;  Principais paradigmas em 
saúde: história natural da doença e determinação social; Indicadores demográficos e 
de saúde; Sistemas de informação em saúde; Epidemiologia das doenças 
transmissíveis e das doenças não-transmissíveis. Promoção à Saúde dos grupos 
humanos: da Criança, do Adolescente, do Adulto, do Idoso, da Mulher; Saúde Mental; 
Atenção Primária à Saúde no uso de Álcool e drogas. 
 

2.5.1.2 BIBLIOGRAFIA 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Cartilha da PNH 4 Clínica Ampliada, Equipe de Referência 
e Projeto Terapêutico Singular. Brasília: Ministério da Saúde, 2007. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2012. (Série E. Legislação em Saúde).  
BRASIL. Diário Oficial da União. Lei nº 8080/90. Dispõe sobre as condições para 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o financiamento dos 
serviços correspondentes e das outras providências. Brasília DF, 19 de setembro de 
1990. 
Leal. Kale, Pauline Lorena. Medidas de frequência de doença. In: Medronho RA; Luiz 
RR, Boch KV; Werneck GL. (Org.). Epidemiologia. 2ed.Rio de Janeiro: Atheneu, 2008, v. 
1, p. 13-30. 
Gordis L. Epidemiologia. Editora Revinter. 2004. 2ª Edição. Capítulo 2 - p 14-30. 
IV Plano Diretor para o Desenvolvimento da Epidemiologia no Brasil. Epidemiologia nas 
políticas, programas e serviços de saúde. Rev. bras. epidemiol. 2005, vol.8, suppl.1. 
Nunes, E.D. Saúde Coletiva: uma história recente de um passado remoto. In: Campos, 
G.WS.; Minayo MCS; Akerman, M; Drumodn Jr. M; Carvalho, YM. (Org.). Tratado de 
Saúde Coletiva. 2a.ed.São Paulo/Rio de Janeiro: Hucitec/Fiocruz, 2009, v. , p. 19-39. 
Victora, C.G; Leal MC; Barreto ML, Schmidt MI, Monteiro CA. Saúde no Brasil: a série 
'The Lancet', 2011. Rio de Janeiro. Editora Fiocruz, 2011. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Informe Técnico para Implantação da Vacina Adsorvida Difteria, Tétano e 
Coqueluche (Pertussis Acelular) Tipo adulto – dTpa. Disponível em: http://portalsaude. 
saude.gov.br/images/pdf/2015/junho/26/Informe-T--cnico-dTpa-2014.pdf Nacional de 
Vacinação. 2014. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário – Disponível em: http://portalsaude.saude. 
gov.br/index.php/o-ministerio/principal/leia-mais-o-ministerio/197-secretaria-svs/13600-
calendario-nacional-de-vacinacao.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas e Estratégicas. Atenção à saúde do recém-nascido: guia para os 
profissionais de saúde. 2011. Disponível em http://bvsms. saude.gov.br/ bvs/ 
publicacoes/atencao_recem_nascido_%20guia_profissionais_saude_v1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento.  Brasília: Ministério 
da Saúde, 2012. 272 p.: il. – (Cadernos de Atenção Básica, nº 33). Disponível em: 
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_crianca_crescimento_desenvolviment
o.pdf. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atenção integral à saúde 
de adolescentes e jovens na promoção, proteção e recuperação da saúde, 2010. 
Disponível 
em:http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_atencao_saude_adol
escentes_jovens_promocao_saude.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Área Técnica de Saúde de Adolescente e Jovem. 
Caderneta de Saúde do Adolescente. Disponível em: http://www.adolec.br/ 
php/level.php? lang=pt& component=39&item=16  
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Linha de cuidado para a atenção integral à saúde de 
crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violências: orientação para 
gestores e profissionais de saúde. 2010. Disponível em http://bvsms.saude. gov.br/bvs/ 
publicacoes/ linha_cuidado_criancas_familias_violencias.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Informe Técnico para Implantação da Vacina  Papilomavírus Humano 6, 
11, 16 e 18 (recombinante). 2015 Disponível em: http://portalsaude. saude.gov.br/ 
images/ PDF/ 2015/junho/26/Informe-T--cnico-Vacina-HPV-2015-FINAL.PDF.  

2.5.2        CURSO DE RESIDÊNCIA EM MEDICINA VETERINÁRIA 
 
2.5.2.1 Público alvo: Médicos Veterinários 
 

2.5.2.2 Conteúdo Programático: Conhecimentos de clínica médica, laboratório 
clínico, cirurgia, anestesiologia e diagnóstico por imagem em 
medicina veterinária. 

 
2.5.2.3   BIBLIOGRAFIA 
 

BARTGES,J.; POLZIN, D.J. Nephrology and urology of small animals. West Sussex: 
Wiley:Blackwell. 2011. 904 p. 
CARVALHO, C. F. Ultrassonografia em Pequenos Animais. São Paulo: Roca, 2014, 461 
p. 
DALECK,C. R.;DE NARDI, A. B.;RODASKI, S. Oncologia em cães e gatos.São 
Paulo:Roca.2008. 
ETTINGER,SJ & FELDMAN,EC. Tratado de Medicina Interna Veterinária. Doenças do 
cão e do gato.2v.7ª ed. Editora Guanabara-Koogan,RJ.2010. 
FEITOSA, F.L. Semiologia Veterinária - A arte do Diagnóstico. São 
Paulo:Roca.2008.735 p. 
FILIPPI,L.H.O Eletrocardiograma na Medicina Veterinária. SãoPaulo:Roca, 2011. 264 p. 
GREENE, E. C. Infectious diseases of the dog and the cat. 4th Ed. Elsevier Saunders, 
2012. 1354p. 
JAIN,N.C.- Essentials of Veterinary Hematology.Lea&Febiger.1993. 
JERICO, M.M; NETO. J.P.A; KOGIKA, M.M. Tratado de Medicina Interna de Cães e 
Gatos - Vol. 1 e 2. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2015, 2394 p. 
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KEALY,J.K.,McALLISTER,H.DIAGNOSTIC Radiology Ultrasonography of the 
Dog an Cat. 4ª Ed.St.Louis:ElservierSaunders; 2005. 
LITTLE, S. The cat – clinical medicine and management. 1st. Ed. Elsevier Saunders. 
2012. 1398p. 
MAZZAFERRO, E.M. Emergências e cuidados críticos em pequenos animais. Ed Roca, 
2013. 718p.  
MEDLEAU, L.; HNILICA, K.A. Dermatologia de Pequenos Animais: Atlas Colorido 
e Guia Terapêutico. 2ed. São Paulo: Roca, 2009. 353p. 
MONTOYA, J. A. A. Enfermidades Respiratórias em Pequenos Animais. Interbook, 2007, 
303 p.  
NELSON,RW & COUTO,CG. Medicina Interna de Pequenos Animais. 4ª ed. Editora 
Guanabara-Koogan,RJ.2010. 
NORSWORTHY, G (ED). The feline Patient. 4 ed. Iowa: Blakwell Publishing. 2011, 
1052p 
REBAR,A.H.et al–Guia de Hematologia para Cães e Gatos.São Paulo:Roca, 2003. 
SCOTT,DW;MILLER,WH; GRIFFIN,C. Muller & Kirk's Small Animal Dermatology. 
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2.5.3 CURSO DE RESIDÊNCIA EM ANATOMIA PATOLÓGICA VETERINÁRIA 
2.5.3.1 Público alvo: Médicos Veterinários 
2.5.3.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Anestesiologia, alterações morfofuncionais 
decorrentes da agressão, da resposta, das interrupções e desvios metabólicos e 
genéticos nos processos patológicos gerais com observação, entendimento, 
reconhecimento e descrição macro e microscópica das mesmas. Alterações 
morfofuncionais nas afecções  dos  tratos  respiratório,  digestivo,  circulatório,  urinário,  
do  aparelho reprodutor, do sistema endócrino, do aparelho locomotor, do sistema 
hemolinfopoiético, do sistema tegumentar (pele e ANEXOs) e sensorial (olho/ouvido). 
Observação e reconhecimento fundamentado (Patologia descritiva), macro e 
microscópico, de lesões em cadáveres, peças cirúrgicas ou de museu de animais. 
Exercício das técnicas de necropsia e de colheita de amostras. Alterações cadavéricas. 
Histo e citotécnicas de rotina. Métodos de estudo em Patologia. Processos patológicos 
gerais correspondentes à reação do organismo frente a agentes agressores físicos, 
químicos ou biológicos. Lesão celular, inflamação aguda, inflamação crônica, necrose, 
alterações circulatórias, alterações do crescimento e da diferenciação celular, neoplasia, 
degenerações intracelulares, regeneração, cicatrização ou reparação. 
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2.5.4 CURSO DE RESIDÊNCIA EM FARMÁCIA HOSPITALAR 

 
2.5.4.1     Público alvo: graduados em Farmácia 
2.5.4.2  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Assistência farmacêutica e organização do 

serviço de farmácia hospitalar: legislação técnica e sanitária, gestão dos 
serviços, seleção de medicamentos, logística hospitalar (programação, 
aquisição e armazenamento), distribuição e  dispensação  de  medicamentos,  
farmacoeconomia,  serviço  de informação de medicamentos, comissões 
interdisciplinares (licitação, farmácia e terapêutica, infecção hospitalar, terapia 
nutricional, terapia antineoplásica). Farmacocinética. Interação fármaco-
receptor. Farmacologia do Sistema Nervoso Autônomo. Farmacologia do 
Sistema Nervoso Central. Analgésicos de ação central e periférica. 
Antiinflamatórios não esteroidais e esteroidais. Farmacologia Cardiovascular e 
Renal. Farmacologia Endócrina. Fármacos Antimicrobianos. 

2.5.4.3   BIBLIOGRAFIA 

BARBIERI, JC; MACHLINE, C. Logística hospitalar: teoria e prática. 2 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2009. 
BRASIL. Decreto n.º 8.077, de 14 de agosto de 2013.  
BRASIL. Lei n.º 5.991, de 17 de dezembro de 1973. 
BRASIL. Decreto-Lei 2.848/1940 - Código Penal e suas atualizações acerca de Crimes 
contra a saúde. 
 BRASIL. Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976.  
BRASIL. Lei n.º 9.787, de 10 de fevereiro de 1999.  



 
 

24

GOMES, M.J.V. de (org.) et al.  Ciências farmacêuticas:  uma abordagem em 
farmácia hospitalar. São Paulo : Editora Atheneu, 2000. 
LACHMAN, L. et al. Teoria e prática na indústria farmacêutica. 2 ed., 2 v. – Ed. 
Calouste Gulbenkian, 2010. 
MARIN, N. (org.) et al. Assistência farmacêutica para gerentes municipais. Rio de 
Janeiro : OPAS/OMS, 2003. 
SILVA, R. B. et al. Logística em organizações de saúde. Rio de Janeiro: Ed. 
FGV,2010. 
VECINA NETO, G.; REINHARDT FILHO W. Gestão de Recursos Materiais e 
Medicamentos. Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, 1998.  
BRASIL. Lei n.º 3.820, de 11 de novembro de 1960. BRASIL. Lei n.º 6.437, de 20 de 
agosto de 1977. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998; 
Política Nacional de Medicamentos. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998, suas 
complementações e atualizações. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 300/97, de 30 de janeiro de 
1997. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 437, de 28 de julho de 2005. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 449, de 24 de outubro de 
2006. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 492, de 26 de novembro de 
2008 e atualizações. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 549, de 25 de agosto de 
2011. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 555, de 30 de novembro de 
2007. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 577, de 25 de julho de 2013. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 578, de 26 de julho de 2013.   
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 585, de 29 de agosto de 2013. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução n.º 596, de 21 de fevereiro de  
2014. 
BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução n.º 338/2004. Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC nº. 67, de 8 de outubro de 2007. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC nº. 87, de 21 de novembro de 2008. 
BRASIL. Sociedade Brasileira de Farmácia Hospitalar - Padrões Mínimos em Farm. 
Hospitalar e Serviços de Saúde, 2007. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº. 4.283, de 30 de dezembro de 2010. BRASIL. 
Ministério da Saúde. Portaria nº. 529, de 01 de abril de 2013. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução 
RDC n.º 36, de 25 de julho de 2013. 



 
 

25

BRASIL. Lei n.º 13.021, de 8 de agosto de 2014. 
BRUTON, L.L.; LAZO, J.S.; PARKER, K.L. Goodman & Gilman.  As Bases 
Farmacológicas da Terapêutica. 11 ed. 2006. 
FERRACINI, F.T.; BORGES FILHO, W.M.  Prática farmacêutica no ambiente 
hospitalar:  do planejamento à realização. 2 ed. – São Paulo : Editora Atheneu, 
2010.  
OSORIO-DE-CASTRO, C.G.S. et al.(org.). Assistência farmacêutica: gestão e prática 
para profissionais de saúde. Rio de Janeiro: Ed. FIOCRUZ, 2014.  
2.5.5 CURSO DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA. 
2.5.5.1 Público alvo: graduados em Enfermagem 
2.5.5.2 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Políticas e Programas de Atenção à Saúde da 

Mulher que envolva a saúde sexual e a saúde reprodutiva, em especial a 
atenção no pré-parto, parto, nascimento e pós-parto. 

1  Estudo do Parto: Conceito, classificação e tipos de parto; Fases clínicas do 
parto; Estudo dos Fatores do Parto: trajeto, motor e objeto; Estática Fetal; 
Mecanismo do Parto; Assistência de Enfermagem à Parturiente; ANEXOs fetais, 
placentação e suas funções. Humanização da Assistência Obstétrica no parto e 
nascimento. 

2  Recém – Nato: Classificação do recém-nato: pré-termo, a termo e pós-termo; 
Assistência imediata em Sala de Parto; Exame físico e Cuidados com o Recém- 
Nascido no Alojamento Conjunto. 

3  Pós- Parto: Alojamento Conjunto; Puerpério Fisiológico; Aleitamento Materno: 
fisiologia e manejo clínico da lactação; Puerpério Patológico: infecção puerperal, 
transtornos da mama lactante; Assistência de Enfermagem à mulher no pós-
parto; 

4  Intercorrências Obstétricas e Perinatais: Classificação e Manejo de Risco 
Gestacional; Infecção do Trato urinário. Trabalho de Parto Prematuro; Rotura 
Prematura de Membranas Ovulares; Síndromes Hipertensivas; Síndromes 
Hemorrágicas; Diabetes Gestacional; Sofrimento Fetal e Crescimento Intra 
Uterino Retardado; Violência obstétrica; Doenças infecto parasitárias DST/SIDA;  

5  Principais processos patológicos em ginecologia. Patologias Ginecológicas 
Benignas; Patologias Ginecológicas Malignas - Assistência de Enfermagem. 
Assistência de Enfermagem à cliente submetida às cirurgias ginecológicas. 
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